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Resumo
Nos últimos anos, um expressivo avanço na regulação e utilização de sistemas de gestão da 
segurança de alimentos (SGSA) tem ocorrido no Brasil. Ainda que seja difícil afirmar que 
o número de Doenças Transmissíveis por Alimentos (DTA) tenha diminuído, sistemas como 
as Boas Práticas de Fabricação ou Boas Práticas (BPF/BP), Procedimentos Operacionais 
Padronizados (POP) e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) estão cada 
vez mais presentes nos serviços de alimentação e indústrias de alimentos brasileiras. 
Além disso, ultimamente o Brasil vem utilizando os conceitos de Análise de Riscos (AR) 
na elaboração de suas legislações e no estudo de problemas relacionados à segurança de 
alimentos. Como resultado desses avanços, as vigilâncias estão cada vez mais preparadas 
e atuantes, as legislações têm contemplado as especificidades brasileiras e, ao mesmo 
tempo, estão alinhadas com algumas das mais modernas do mundo e os órgãos que 
fomentam as implementações dos SGSA têm trabalhado incessantemente. O presente 
estudo tem o objetivo de abordar alguns dos recentes avanços da segurança de alimentos 
no Brasil, enfocando principalmente legislações sobre os SGSA e dados de implementação 
desses sistemas. 

Palavras-chave: Brasil; APPCC; BPF; Análise de Riscos

Abstract
In recent years, developments related to food safety regulation and implementation of 
food safety management systems (FSMS) have occurred in Brazil. Although it is difficult 
to affirm if the number of foodborne diseases has decreased, implementation of Good 
Manufacturing Practices (GMP), Standard Operation Procedures (SOP), and Hazard 
Analysis and Critical Control Points (HACCP) have increased in Brazilian food services 
and food industries. Furthermore, at present, Brazil uses the risk analysis concept for 
the elaboration of food regulation and to carry out food safety studies. As a result of 
this development, sanitary services are better prepared. Brazilian regulations consider 
Brazilian specific scenarios and are aligned with some of the most advanced regulations 
worldwide, and institutions that implement FSMS have worked intensively. The present 
study aimed to discuss some of the recent food safety developments in Brazil, focusing on 
FSMS implementation and regulation. 

KEYWORDS: Brazil; Hazard Analysis and Critical Control Points; Good Manufacturing 
Practices; Risk analysis
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INTRODUÇÃO

Os avanços da segurança de alimentos estão intimamente rela-

cionados aos avanços da microbiologia de alimentos, em nível 

mundial. Ambas avançaram muito nos últimos 25 anos. Como 

exemplo disso, o número de patógenos identificados nos ali-

mentos duplicou, o controle da qualidade baseado na análise 

do produto final deu lugar ao controle de processo1 e o controle 

de perigos vem sendo substituído pelo controle dos riscos nos 

alimentos2. Alguns dos novos desafios da segurança de alimen-

tos são decorrentes das adaptações dos micro-organismos, no-

vas tecnologias de produção, variações ecológicas e aumento do 

comércio mundial de alimentos3,4. Outros desafios são resultado 

de novos hábitos alimentares, vindos de consumidores cada vez 

mais conscientes, levando ao entendimento que a segurança de 

alimentos e os sistemas que a promovem devem ser implemen-

tados em escala nacional e global. No presente estudo serão 

abordados diversos avanços da segurança de alimentos no Bra-

sil. Ainda que tais avanços estejam alinhados com muitas das 

melhorias mundiais relacionadas à segurança de alimentos, um 

número inaceitável de DTA continua ocorrendo no Brasil. Como 

exemplo disso, de 2000 a 2013, foram registrados 8.871 surtos 

alimentares no Brasil, veiculados principalmente por alimentos 

mistos (1.529 surtos), ovos e produtos à base de ovos (806 surtos) 

e água (492 surtos). A maioria dos surtos ocorreu nas residências 

(3.409 surtos), seguido por restaurantes/padarias (1.319 surtos) 

e creches/escolas (725 surtos). Os principais agentes etiológicos 

foram Salmonella spp. (39,39%), Staphylococcus aureus (19,71%) 

e Escherichia coli (12,40%), sendo que em 46,31% dos surtos o 

agente etiológico foi ignorado5. Além disso, é sabido que a maio-

ria dos surtos ainda é subnotificado, demonstrando que, apesar 

dos avanços já realizados, muitas melhorias ainda devem ocorrer 

na segurança de alimentos no Brasil.

METODOLOGIA

O presente estudo é uma revisão integrativa, realizada segundo 

metodologia descrita por Torraco (2005)6. Ela foi elaborada atra-

vés de revisão da literatura, utilizando artigos científicos, livros 

técnicos e legislação brasileira sobre SGSA.

A pesquisa de literatura científica foi realizada através das bases 

de dados SCIENCE DIRECT, BIREME, SCIELO e PUBMED, utilizando as 

seguintes palavras chaves: food safety, Análise de Perigos e Pontos 

Críticos de Controle (APPCC), Hazard Analysis and Critical Control 

Point (HACCP), Boas Práticas de Fabricação (BPF), Boas Práticas 

(BP) e Good Manufacturing Practices (GMP). Com base nos resulta-

dos obtidos na pesquisa, foram selecionados os artigos mais atuais 

e os mais relevantes para o tema. A pesquisa por legislações brasi-

leiras foi realizada através dos websites do MAPA e da ANVISA e nos 

arquivos pessoais dos autores. Também foram analisados os dados 

internos relativos às implementações de Boas Práticas de Fabri-

cação, Boas Práticas, Procedimentos Operacionais Padronizados e 

Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle realizadas pelo 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e Serviço Na-

cional de Aprendizagem Comercial (SENAC), no Brasil. Além disso, 

o texto da revisão foi elaborado contando com o depoimento de 

alguns profissionais que vivenciaram e contribuíram com impor-

tantes melhorias na segurança de alimentos no Brasil.

Características das principais ferramentas 
e sistemas de gestão da segurança de 
alimentos (SGSA) no Brasil

De forma geral, os SGSA são compostos por: a) atividades de 

controle da qualidade; b) atividades de garantia da qualidade; e 

c) atividades da avaliação do desempenho das ações implemen-

tadas7,8. Como exemplo de atividades de controle da qualidade, 

pode-se citar o controle da potabilidade de água, controle de 

matérias-primas, higienizações adequadas, entre muitas outras 

ações frequentemente relacionadas às Boas Práticas de Fabrica-

ção e Boas Práticas. Bons exemplos de atividades de garantia da 

qualidade são as validações, verificações e registros implemen-

tados em uma indústria ou serviço de alimentação, enquanto 

que as atividades de avaliação do desempenho da segurança de 

alimentos são ações como auditorias internas e externas7,8. Com 

base nisso, muitos sistemas e normas podem ser considerados 

SGSA, e alguns exemplos são as normas ISO 22000 (Internatio-

nal Organization for Standardization), FSSC 22000 (Food Safety 

System Certification), BRC Global Standards (British Retail Con-

sortium), SQF 2000 (Safe Quality Food), entre outras9. Ainda que 

muitos SGSA estejam disponíveis, as Boas Práticas de Fabricação, 

as Boas Práticas e o sistema Análise de Perigos e Pontos Críticos 

de Controle são a base de todos eles10,11.

As Boas Práticas de Fabricação e as Boas Práticas abrangem os 

procedimentos que devem ser adotados, a fim de garantir a qua-

lidade higiênico-sanitária e a conformidade dos alimentos com 

a legislação sanitária12. Elas são as condições mínimas para a 

produção de alimentos seguros, uma vez que objetivam minimi-

zar as fontes de contaminação química, física e biológica prove-

nientes das matérias-primas, água, instalações, equipamentos, 

utensílios, vetores e pragas urbanas, assim como dos manipula-

dores de alimentos13. As Boas Práticas de Fabricação e as Boas 

Práticas, no Brasil e em outros países, geralmente, seguem as 

recomendações do Codex Alimentarius13, devendo ser descritas 

formalmente no manual de Boas Práticas de Fabricação ou Boas 

Práticas, específico para cada estabelecimento. No Brasil, tam-

bém são exigidos os Procedimentos Operacionais Padronizados 

(POP), os quais são requisitos específicos das Boas Práticas de Fa-

bricação e das Boas Práticas13,12, que devem ser detalhadamente 

descritos, monitorados, se necessário corrigidos e verificados. Os 

procedimentos Operacionais Padronizados foram introduzidos no 

Brasil em 200213, sendo definidos como procedimentos escritos 

de forma objetiva, estabelecendo instruções sequenciais para 

a realização de operações rotineiras e específicas na produção, 

armazenamento e transporte de alimentos13,12.

O sistema Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle, por 

sua vez, é uma abordagem sistemática para identificação, ava-

liação e controle dos perigos à segurança dos alimentos14,11,15. 

Tal sistema deve ser implementado depois das Boas Práticas de 
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fabricação, Boas Práticas e Procedimentos Operacionais Padro-

nizados, uma vez que geralmente incide controles de processo, 

como resultado de uma análise crítica, a qual deve identificar 

dos perigos químicos, físicos e biológicos em etapas do fluxo-

grama de produção ou preparação de um alimento. Enquanto 

as mesmas Boas Práticas de fabricação e as Boas Práticas po-

dem ser aplicadas em diferentes tipos de indústrias ou serviços 

de alimentação16, o sistema Análise de Perigos e Pontos Críti-

cos de Controle é produto-específico, ou seja, um plano deve 

ser desenvolvido para cada produto ou famílias de produtos 

semelhantes, produzidos em um estabelecimento. Exemplos de 

controles executados no sistema Análise de Perigos e Pontos Crí-

ticos de Controle podem ser temperaturas e tempos de trata-

mentos térmicos, vazão, pH de soluções onde são conservados 

os alimentos, entre outros. Esses controles devem ser realizados 

nos Pontos Críticos de Controle (PCC), os quais são etapas onde é 

possível aplicar um controle essencial para prevenir, eliminar ou 

reduzir os perigos identificados até níveis aceitáveis14.

Uma ferramenta bastante útil para a resolução de problemas de 

segurança de alimentos em uma região ou país é a Análise de Ris-

cos. Ela é um processo formado por três componentes básicos, os 

quais são: 1) Gestão de Riscos; 2) Avaliação de Riscos; e 3) Comu-

nicação de Riscos2,15. A Gestão de Riscos é o processo que identifica 

um problema para a segurança de um alimento específico e busca 

formas para o seu controle. Na análise e resolução desse problema 

devem ser considerados os aspectos políticos, sociais, econômicos 

e tecnológicos envolvidos na produção, comercialização e contro-

le do alimento em questão. A Análise de Riscos considera não só os 

perigos associados aos alimentos, mas também seus riscos. Nesse 

contexto, risco pode ser considerado a função da probabilidade 

de ocorrência de um efeito adverso à saúde do consumidor e a se-

veridade (consequência) deste efeito, quando há exposição a um 

perigo específico17. A Gestão de Riscos pode necessitar de apoio 

cientifico para avaliar o problema de segurança identificado e, 

nesse caso, será realizada uma Avaliação de Riscos. Esse segundo 

componente da Análise de Riscos consiste na investigação cientí-

fica do problema em questão, e deve ser realizado considerando 

as probabilidades e incertezas a ele associadas. Nessa etapa, aná-

lises tradicionais e avançadas, assim como microbiologia predi-

tiva e modelagem matemática podem ser utilizadas. O terceiro 

componente da Análise de Riscos é chamado de Comunicação de 

Riscos, e consiste na troca interativa de informações e opiniões 

sobre os riscos e sua gestão. Essa comunicação ocorrerá em todo 

o processo da Análise de Riscos, através dos gestores, especialis-

tas, consumidores e demais partes interessadas no problema de 

segurança de alimentos16. A Comunicação de Riscos pode envolver 

estratégias como campanhas publicitárias, publicação de legisla-

ções ou comunicados em rádio e televisão, as quais possam ser 

necessárias para controlar o problema de segurança de alimentos.

Avanços no Controle Higiênico-Sanitário em 
Serviços de Alimentação

Geralmente, os serviços de alimentação atuam em condições me-

nos privilegiadas de tecnologia e organização que as indústrias 

de alimentos e, consequentemente, estão mais susceptíveis aos 

problemas de segurança de alimentos18.

É possível que a tomada de consciência dessa realidade, no 

Brasil, tenha começado em 1978, através de um curso com base 

nos princípios do sistema Análise de Perigos e Pontos Críticos 

de Controle, ministrado pelo Dr. Frank Bryan, um reconhecido 

consultor da International Comission on Microbiological Speci-

fications for Foods (ICMSF). Nesse curso, foi demonstrada a ne-

cessidade das Boas Práticas e que elas sozinhas não eram sufi-

cientes para o controle das DTA, mas que era preciso melhorar 

os controles de tempos e das temperaturas, em toda a cadeia de 

preparação19. Na década de 1980, o Dr. Bryan esteve no Brasil 

por mais três vezes, repetindo o curso sobre Análise de Perigos e 

Pontos Críticos de Controle e melhorando o entendimento para a 

aplicação deste sistema e consequentemente das Boas Práticas. 

Como consequência desses cursos, em 1981, a maior empresa de 

refeições coletivas do Brasil, então chamada Riga, contratou um 

microbiologista para aumentar o entendimento de suas falhas 

técnicas e melhorar a segurança de alimentos. Este trabalho foi 

finalizado em 1984, resultando na elaboração do primeiro manu-

al de Boas Práticas para cozinhas industriais, então denominado 

“Fundamentos para o controle higiênico-sanitário em cozinhas”, 

o qual foi distribuído em todas as unidades da Riga, no Brasil. 

Neste período ainda não havia legislações específicas sobre Boas 

Práticas para os serviços de alimentação brasileiros.

Alguns anos depois, o Ministério da Saúde publicou a Portaria 

nº 1428 de 26/11/9320, a qual objetivou avaliar a efetividade 

dos processos, instalações, assim como os controles utilizados 

na produção, armazenamento, transporte, distribuição, comer-

cialização e consumo de alimentos através do sistema Análise de 

Perigos e Pontos Críticos de Controle. Essa Portaria foi a primeira 

a estabelecer a utilização desse sistema nos estabelecimentos 

regulados pelo Ministério da Saúde brasileiro e foi publicada no 

mesmo ano que o Codex Alimentarius adotou o sistema Análise 

de Perigos e Pontos Críticos de Controle em seus documentos21. 

Em 1999, foi publicada a Portaria CVS no 06 com o objetivo de es-

tabelecer critérios de higiene e de Boas Práticas para alimentos 

produzidos/fabricados/industrializados/manipulados e prontos 

para o consumo, no Estado de São Paulo. Essa Portaria subsi-

diou as ações da Vigilância Sanitária e a elaboração dos Manuais 

de Boas Práticas de Manipulação e Processamento22. Ela trouxe 

contribuições expressivas para o controle higiênico-sanitário de 

serviços de alimentação, principalmente por fornecer informa-

ções detalhadas sobre Boas Práticas, estabelecendo critérios 

numéricos de tempo e temperatura, frequências de higieniza-

ção, sugestão de Lay out, fluxo de processo, entre muitos ou-

tros23. Em consonância com o Codex Alimentarius e Organização 

Mundial da Saúde, em 2004, a ANVISA publicou a Resolução RDC 

no 216 – “Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços 

de Alimentação”12. Esse regulamento definiu as Boas Práticas a 

serem seguidas na preparação de alimentos prontos para o con-

sumo e também definiu os Procedimentos Operacionais Padro-

nizados específicos para os serviços de alimentação de todo o 

Brasil12. Ela promoveu grandes avanços nas Boas Práticas de res-

taurantes, supermercados, escolas, hotéis, entre outros serviços 
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de alimentação, os quais seguiam, até então, parâmetros ge-
neralistas de Boas Práticas de Fabricação, muitas vezes, desen-
volvidos para indústrias de alimentos. A RDC no 216 também foi 
muito importante, uma vez que estabeleceu parâmetros numé-
ricos para a cocção, resfriamento, armazenamento e distribui-
ção de alimentos preparados, o que até então não existia como 
legislação nacional. Ela também determinou a obrigatoriedade 
de cursos de capacitação para os responsáveis pela manipulação 
de alimentos de serviços de alimentação. Em consonância com a 
RDC no 216, porém especificando ainda mais determinados itens, 
alguns Estados brasileiros publicaram regulamentos específicos 
de Boas Práticas, como foi o caso da Portaria no 78 de 200924, do 
Rio Grande do Sul (RS), da Portaria no 2619 de 201125, do Municí-
pio de São Paulo, e da Portaria CVS no 5 de 201326, do Estado de 
São Paulo. Nesses regulamentos foram definidos critérios para 
elaboração de manuais de Boas Práticas, condutas a serem ado-
tadas por Responsáveis Técnicos, além de outros procedimentos 
específicos que não estavam detalhados na RDC no 216. Um avan-
ço importante nessas legislações foi a utilização de investigações 
para dar embasamento científico a alguns de seus itens, como 
ocorreu na Portaria no 78/2009, nos itens referentes à higieniza-
ção de vegetais folhosos27, utilização e desinfecção de panos28,29 
e desinfecção de esponjas30.

Mais tarde, em 2013, foi elaborada a Portaria no 81731, a qual 
também teve forte embasamento cientifico e utilizou critérios 
de risco para definir prioridades a serem controladas em servi-
ços de alimentação. Esse regulamento foi publicado pela ANVISA 
e estabeleceu o regulamento técnico para a categorização de 
serviços de alimentação nas cidades que sediaram os jogos da 
Copa do Mundo FIFA 201432,33. Para tanto, 24 especialistas foram 
consultados para elaborar um regulamento com base no risco 
sanitário e nos princípios do sistema Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle, considerando a legislação vigente. Esse re-
gulamento identificou 52 itens da RDC no 216, os quais deveriam 
ser prioritariamente controlados para evitar surtos alimentares. 
Cada item recebeu um peso e, após análises estatísticas, o regu-
lamento foi publicado e utilizado para classificar os serviços de 
alimentação em cinco categorias de adequação higiênico-sanitá-
ria. Além disso, todo o processo de elaboração foi apresentado 
em uma publicação científica32, demonstrando transparência do 
processo de elaboração. É possível que esse regulamento seja 
um dos mais modernos em termos de controle higiênico-sanitário 
para serviços de alimentação, em nível mundial.

Recentemente, em 29 de setembro de 2014, foi publicada a RDC 
no 5234, incluindo as unidades de alimentação e nutrição dos ser-
viços de saúde, no âmbito de aplicação da RDC no 216. Esse regu-
lamento trouxe melhorias para as cozinhas hospitalares, as quais 
até então não tinham regulamento de Boas Práticas específicas. 
Os lactários, as unidades de terapia de nutrição enteral (TNE) e 
os bancos de leite não foram incluídos no âmbito da RDC no 21634.

Ainda que um avanço significativo tenha ocorrido nas Boas Práti-
cas de serviços de alimentação no Brasil, a legislação brasileira 
ainda não dispõe de regulamento técnico de Boas Práticas espe-
cífico para escolas, as quais utilizam as mesmas normas para Uni-
dades de Alimentação e Nutrição (UAN)35,36. Partindo do princípio 

que escolas têm suas características próprias e atendem uma 
população considerada de risco, foram desenvolvidas ferramen-
tas para a Avaliação das Boas Práticas na Alimentação Escolar, o 
que ocorreu a partir de 2008, através dos Centros Colaboradores 
em Alimentação e Nutrição Escolar (CECANE) das Universidades 
Federais do Rio Grande do Sul (UFRGS) e de São Paulo (UNIFESP), 
com o apoio financeiro do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), do Ministério da Educação 37,36. O CECANE 
UNIFESP criou e validou a lista de verificação de Boas Práticas 
para ambientes escolares, atendendo a necessidade de um ins-
trumento específico para este segmento, o qual também aten-
deu às exigências da Resolução no 26 de 201338, do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e da RDC no 216/200412. 
A lista foi elaborada em blocos temáticos com pesos específicos 
e, dentro dos blocos, foram criados itens pontuados. Com base 
na utilização desse instrumento, foram realizados estudos em 
escolas atendidas pelo PNAE36. Recentemente, em 2013, uma 
ferramenta para a elaboração de manuais de BP foi disponibi-
lizada no site da Rede Brasileira de Alimentação e Nutrição do 
Escolar – REBRAE37. Essa ferramenta pode ser utilizada gratuita-
mente, por qualquer escola brasileira.

Análise de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle no Brasil

A consolidação do sistema Análise de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle ocorreu gradativamente, tanto em nível internacional 
quanto nacional. Desde o início de sua formulação, nos anos 1960, 
e apesar de várias solicitações para a sua implantação, foi ape-
nas em 1993 que o Codex Alimentarius adotou as diretrizes para a 
implementação do sistema Análise de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle21. Os princípios desse sistema já haviam sido incorpora-
dos em cursos para manipuladores de alimentos, ministrados pelo 
SENAI e SENAC, em São Paulo, entre os anos 1970 e 1980. Um fato 
que contribuiu significativamente para a aplicação do sistema Aná-
lise de Perigos e Pontos Críticos de Controle em nível internacional 
foi a sétima pandemia de cólera, ocorrida nos anos 1990. O Peru 
foi severamente afetado por essa doença, principalmente no que 
diz respeito a suas exportações de pescados e consumo interno de 
alimentos. Essa situação sensibilizou os países membros da ONU, 
os quais aumentaram as ações relativas à segurança de alimentos, 
dentre elas a promoção do sistema Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle. No Brasil, praticamente na mesma época, o 
DIPES (Divisão de Pescados), do Ministério da Agricultura, iniciou 
treinamentos sobre o sistema Análise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle, os quais foram fundamentais para a introdução desse 
sistema em território nacional. Como resultado dessas ações, em 
1993, o Ministério da Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária, 
hoje MAPA, determinou a implantação do sistema Análise de Perigos 
e Pontos Críticos de Controle em estabelecimentos de pescados e 
derivados e no mesmo ano o Ministério da Saúde publicou a Portaria 
142820. Em nível internacional, o passo seguinte foi a capacitação 
de diversos países. Em 1996, o Comitê do Codex Alimentarius do 
Brasil organizou, juntamente com a FAO (Food Agriculture Organi-
zation), o primeiro curso sobre sistema Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle. O curso foi dirigido aos profissionais dos Minis-
térios da Agricultura e da Saúde, representantes das Universidades 
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e órgãos de proteção dos consumidores. Esse curso foi reproduzi-
do pelos Ministérios em vários estados do Brasil, para os serviços 
de inspeção e fiscalização de alimentos e para vários segmentos 
industriais, como carne bovina, de aves e pescados. Em 1998, o 
Ministério da Agricultura publicou a Portaria no 40 – “Manual de Pro-
cedimentos no Controle da Produção de Bebidas e Vinagres”39, uma 
legislação baseada nos princípios do sistema Análise de Perigos e 
Pontos Críticos de Controle, a ser implementada por adesão e não 
por obrigatoriedade39. Em seguida, foi publicada a Portaria no 46, de 
199840, direcionada para a implantação do sistema Análise de Peri-
gos e Pontos Críticos de Controle em produtos de origem animal. 
Ambas as legislações refletiram avanços significativos se compara-
das com a Portaria no 368, de 199741, que estabeleceu as Boas Prá-
ticas de Fabricação para indústrias de alimentos fiscalizadas pelo 
Ministério da Agricultura e com a Portaria no 326 42, do mesmo ano, 
que determinou as Boas Práticas de Fabricação para indústrias de 
alimentos reguladas pelo Ministério da Saúde. No mesmo período, a 
Organização Pan Americana da Saúde (OPAS), em colaboração com 
a ANVISA, elaborou material didático sobre sistema Análise de Peri-
gos e Pontos Críticos de Controle, capacitou instrutores e facilitou 
a disseminação desse sistema no Brasil, em especial entre os profis-
sionais dos Ministérios da Saúde, Ministério da Agricultura, Ministé-
rio da Defesa, da Aeronáutica e do Exército. Em 2002, a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) elaborou uma norma para a 
aplicação do sistema Análise de Perigos e Pontos Críticos de Contro-
le, chamada NBR 14900:200243, a qual foi substituída pela norma 
ABNT/ISO NBR 22000/200644. Em 2003, o MAPA publicou a Circular 
no 36945, estabelecendo as Instruções para elaboração e implanta-
ção dos Procedimentos Padrão de Higiene Operacional (PPHO) e 
Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle nos estabelecimen-
tos habilitados à exportação de carnes, definindo, inclusive, Pon-
tos Críticos de Controle obrigatórios. Como PCC mínimos no abate, 
foram definidos a contaminação da carcaça por fezes, a ingesta ou 
leite (este último, no caso do abate de animais mamíferos) e a tem-
peratura da carcaça ao final do resfriamento45. Em 2005, o mesmo 
Ministério lançou a Circular no 17546, estabelecendo os Programas de 
autocontrole (PAC). Estes são controles de processo, os quais devem 
ser implementados pelas indústrias de produtos de origem animal, 
a fim de prevenir a interferência na qualidade higiênico-sanitária 
dos produtos expostos ao consumo da população46. Eles incluem os 
Procedimentos Padrão de Higiene Operacional, o sistema Análise 
de perigos e Pontos Críticos de Controle e, em um contexto mais 
amplo, itens de Boas Práticas de Fabricação bastante detalhados e 
de acordo com exigências internacionais46.

A Análise de Riscos

Foi também um fato internacional que motivou o desenvolvimento 
da Análise de Riscos, no mundo e também no Brasil. Na década 
de 1990, ocorreu a criação da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), no âmbito da ONU, a qual promoveu os acordos internacio-
nais firmados pelo antigo GATT (General Agreement on Tarif and 
Trade). Os acordos da OMC, revistos e firmados pelos países mem-
bros (inclusive o Brasil), impulsionaram a estruturação e a necessi-
dade da Análise de Riscos, em nível mundial. A revisão dos Acordos 
Sanitário e Fitossanitário e o de Barreiras Técnicas ao Comércio 
estabeleceu que o Codex Alimentarius fosse a principal referência 

para as questões internacionais sobre alimentos, e introduziu 

a aplicação da Análise de Riscos, sempre que houvesse alguma 

dúvida entre as partes envolvidas nas transações de alimentos15. 

Com a estruturação da Análise de Riscos, órgãos da FAO/OMS, 

juntamente com o Codex Alimentarius, ficaram responsáveis pela 

base científica das decisões tomadas em nível internacional sobre 

alimentos. Vários países e Mercados Comuns criaram a estrutu-

ra política da “Autoridade em Segurança de Alimentos”, a qual 

não foi integrada aos ministérios da agricultura e da saúde des-

ses países, mas estabeleceram estreita relação com eles. A atri-

buição principal dessa autoridade é a Avaliação e a Comunicação 

de Riscos, considerando que a Gestão de Riscos fosse atividade 

dos ministérios2. Dentro desse contexto mundial, nos anos 1990, 

a Análise de Riscos foi introduzida e difundida no Brasil, princi-

palmente através de cursos de especialização e capacitações. O 

Programa Alimentos Seguros (PAS), considerando a importância da 

Análise de Riscos para o Brasil, também elaborou material didá-

tico e promoveu cursos sobre esse tema para os seus consultores 

e para professores de Universidades. Nesse período, a Gestão e a 

Avaliação de Riscos não eram atividades novas para as Vigilâncias 

Sanitárias no Brasil, mas eram, e continuam sendo, elaboradas de 

forma não estruturada e sistematizada. A Comunicação de Riscos, 

por sua vez, pôde e ainda pode ser considerada inovadora e em 

desenvolvimento, até hoje.

Atualmente, no Brasil, a influência da Análise de Riscos tem mo-

tivado a consideração dos riscos nos alimentos, ao invés apenas 

da identificação e controle dos perigos. Isso tem ocorrido nas 

implementações de Boas Práticas de Fabricação, Boas Práticas e 

sistema Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle, assim 

como nas ações de vigilância sanitária, permitindo uma abor-

dagem mais realista a respeito das consequências de certos pe-

rigos, os quais podem estar presentes nos alimentos, mas não 

causar problemas de saúde pública (baixo ou nenhum risco). 

Como prova disso, hoje em dia, tanto o MAPA quanto a ANVI-

SA têm incorporado os princípios da Análise de Riscos em suas 

ações. Capacitações sobre Análise de Riscos têm sido realizadas 

em ambos os órgãos e o risco sanitário tem sido considerado 

em diversas atividades e em regulamentos, como foi o caso da 

Portaria no 817/201331.

Outro aspecto que demonstra expressivo avanço no desenvolvi-

mento dos princípios da Análise de Riscos no Brasil é o desenvol-

vimento de trabalhos científicos utilizando microbiologia prediti-

va, análises estatísticas requintadas e a modelagem matemática 

em estudos de microbiologia de alimentos47,48,49,50. Essas ferra-

mentas são muito úteis nas Análises de Riscos internacionais e 

certamente darão a base para o desenvolvimento de Análise de 

Riscos bem estruturadas no Brasil, em um futuro próximo.

Implementações de Boas Práticas de 
Fabricação, Boas Práticas e sistema Análise 
de Perigos e Pontos Críticos de Controle no 
Brasil

Um número expressivo de implantações de Boas Práticas 

de Fabricação, Boas Práticas e sistema Análise de Perigos e 
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Pontos Críticos de Controle tem ocorrido no Brasil, e muitas 

delas com a ajuda do Programa Alimentos Seguros (PAS). Esse 

programa, inicialmente chamado de “Projeto APPCC”, foi 

criado em 1998, pelo SENAI e pelo SEBRAE, contando com o 

apoio do MAPA, e teve como principais objetivos: 1) a divulga-

ção e disseminação de ferramentas de segurança de alimentos 

(Boas Práticas, Boas Práticas de Fabricação, Análise de Perigos 

e Pontos Críticos de Controle e Análise de Riscos); 2) o desen-

volvimento de massa crítica profissional para o apoio na im-

plantação dessas ferramentas; 3) a elaboração de conteúdos 

técnicos para os consultores, técnicos de empresas e empre-

sários e 4) o desenvolvimento de metodologias de implantação 

das ferramentas de segurança de alimentos, nas empresas de 

alimentos e alimentação.

Em 2000, outras instituições (SENAC, Serviço Social do Comércio 

- SESC, Serviço Social da Indústria - SESI e Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA) aderiram ao PAS, tornando 

possível a criação do PAS-Mesa, que promoveu a implementação 

de SGSA nos serviços de alimentação. Em 2008, foi criado o PAS 

cadeias produtivas específicas, o qual teve como objetivo prin-

cipal abordar soluções de segurança de alimentos para cadeias 

produtivas do mel, açaí, leite, uva e carne bovina.

Atualmente, as atividades do PAS contemplam diversos seg-

mentos da cadeia produtiva de alimentos, como por exemplo, 

as indústrias de alimentos, serviços de alimentação, campo, 

distribuição e transporte. O PAS também direciona esforços 

para a conscientização de consumidores, instrução em nível 

de ensino superior, técnico e fundamental e capacitação em 

Análise de Riscos.

Como resultado dessas ações, de janeiro de 2002 a agosto 

2014, o PAS emitiu 483 declarações de adequação da implan-

tação do sistema Análise de Perigos e Pontos Críticos de Con-

trole, aprovou 1.213 planos e 193 revalidações desse sistema. 

Dentre as declarações do sistema Análise de Perigos e Pontos 

Críticos de Controle emitidas, 248, 66 e 35 foram implanta-

ções no Rio Grande do Sul (RS), Paraná (PR) e São Paulo (SP), 

respectivamente51. Em 2013, o PAS realizou consultorias para 

implantação de Boas Práticas de Fabricação, Boas Práticas e 

sistema Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle em 24 

estados brasileiros, somando mais de 56.000 horas de aten-

dimento, a maioria delas com expressivos subsídios para os 

estabelecimentos51. Essa estrutura de apoio à implementação 

de SGSA é encontrada em poucos países. Os estados com maior 

número de horas de atendimento foram o Rio Grande do Sul, 

Rio Grande do Norte e Piauí, os quais tiveram 14.007, 5.305 

e 5.008 horas de atendimento, respectivamente51. Outros 

números que demonstram a evolução das implementações de 
SGSA no Brasil são apresentados pelo SENAC, que realizou, em 
2008, 154 atendimentos para implantação de Boas Práticas de 
Fabricação, 189, em 2011 e 406, em 2013, totalizando 1.238 
atendimentos, no período de 2008 a 201352. Subsidiando tais 
implementações e, ao mesmo tempo, demonstrando outro as-
pecto da evolução da segurança de alimentos no Brasil, nos úl-
timos anos, diversas publicações científicas sobre SGSA foram 
publicadas. Tais publicações variaram desde livros15,16,53,54,55,56 
até artigos científicos58,59,60,61.

Considerações finais

De 1993 até 2013, foram publicadas pelo menos 14 legisla-
ções referentes a SGSA no Brasil, promovendo um considerá-
vel avanço da segurança de alimentos em nível nacional. So-
mente na última década, mais de 1.200 planos de Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle já foram desenvolvidos, 
implementados e aprovados e cerca de 500 declarações de 
implementação de sistema Análise de Perigos e Pontos Críti-
cos de Controle já foram registradas somente pelo Programa 
Alimentos Seguros (PAS). Do mesmo modo, o SENAC vem regis-
trando um número crescente de atendimentos de Boas Práticas, 
nos últimos anos.

Ainda que não seja possível generalizar, parece haver uma maior 
conscientização dos consumidores brasileiros a respeito dos pro-
blemas de segurança de alimentos. Indícios disso são as cada vez 
mais frequentes reclamações nos Serviços de Atendimento aos 
Clientes (SAC) das indústrias de alimentos e as reportagens em 
jornais, rádios e televisão sobre contaminações de alimentos. 
Mesmo assim, muito ainda deve ser feito para melhorar a segu-
rança de alimentos, no Brasil. Em um país com praticamente 200 
milhões de habitantes, todas as realidades são possíveis. Muitos 
municípios ainda não têm água potável, os manipuladores de 
alimentos têm um viés otimista, acreditando que não causarão 
surtos alimentares62, mesmo atuando sem cuidados adequados e 
a conscientização ainda não alcança parte significativa das pes-
soas que trabalham com alimentos. Desafios como o surgimento 
de patógenos emergentes, o aumento das exportações e a cons-
tante mudança dos hábitos alimentares devem servir de estímulo 
para a melhoria da segurança de alimentos, em toda a extensão 
da produção de alimentos.

Afinal, o maior compromisso dos profissionais das áreas de 
alimentos deve ser a garantia da segurança alimentar e da 
segurança dos alimentos, independentemente de cor, credo 
ou distribuição geográfica das pessoas que ingerem os ali-
mentos brasileiros.
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